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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,541
(- 0,02%)

9/junho 5,562

10/junho 5,570

11/junho 5,537

12/junho 5,542

Bolsas
Na sexta-feira

0,43%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           10/6            11/6           12/6 13/6

135.699 137.212

1,79 %
Nova York

Euro

R$ 6,401

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,56% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31
Março/2025 0,56
Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26

Ao ano

CDI

14,65%

 AUMENTO DE IMPOSTOS

 Congresso se impõe 
ante MP fiscal 

 Acordo pode derrubar a elevação de alíquotas do IOF sobre operações de câmbio, seguros e crédito para empresas

N
esta semana, o presiden-
te da Câmara dos Depu-
tados, Hugo Motta, vol-
tou a sinalizar que não 

deve pautar medidas que ele-
vem impostos no país. “Confor-
me tenho dito nos últimos dias, 
o clima na Câmara não é favorá-
vel para o aumento de impostos 
com objetivo arrecadatório para 
resolver nossos problemas fis-
cais”, escreveu Motta, no X.

No mesmo dia, ficou acorda-
do entre o presidente e os parla-
mentares que a urgência do Pro-
jeto de Decreto Legislativo (PDL) 
que derruba a elevação de alí-
quotas do IOF sobre operações 
de câmbio, seguros e crédito pa-
ra empresas, será votada já ama-
nhã (16), devido ao feriado de 
Corpus Christi. 

Entre mais de 20 propostas en-
viadas à mesa da presidência, o 
presidente da Câmara vai pautar 
o PDL  314, de autoria do deputa-
do Zucco (PL-RS), que endossou 
a narrativa sustentada por con-
gressistas em torno do aumen-
to de impostos. “Nós temos que 
mostrar ao governo que não é 
aumentando imposto, que não é 
por meio de um confisco, que nós 
vamos arrumar a economia do 
Estado”, afirmou o parlamentar.

Com a sinalização do Con-
gresso de que não deve haver 
muitas brechas para o aumen-
to de arrecadação via novas ta-
xações, especialistas acreditam 
que o espaço para aumentar im-
postos está acabando. “Eu acho 
que esse é um indicativo impor-
tante. Além de ser um dos mais 
elevados (o sistema tributário no 
Brasil) é, também, um dos mais 
complexos”, destaca Rodrigo 

 » RAPHAEL PATI

Ministro da Fazenda, Fernando Haddad minimiza impactos e diz que a articulação está funcionando

 Washington Costa/MF.

Provazzi, consultor e executivo 
de gestão de riscos.

Para o especialista em eco-
nomia na Fundação Instituto de 
Pesquisas Contábeis, Atuariais e 
Financeiras (Fipecafi) Alexandre 
Sarquis, apesar da elevada carga 
tributária que os contribuintes 
devem honrar todo ano, o econo-
mista acredita que há outros pro-
blemas que devem ser debatidos. 

“O patrocínio da ação estatal se 
dará de alguma forma, seja por tri-
butos propriamente ditos, tais co-
mo o IOF, seja por alocações indi-
retas, tais como a inflação e o endi-
vidamento público. Estes, embora 
funcionem para sustentar a ação 
estatal em última análise, acabam 
ocorrendo menos às claras, resul-
tando em um fechamento caótico 
das contas públicas”, avalia. 

Para o especialista da Fipeca-
fi, o Congresso Nacional tem ga-
nhado força na definição do or-
çamento público. “Não apenas 

“O patrocínio da ação 
estatal se dará de 
alguma forma, seja 
por tributos, tais 
como o IOF, seja por 
alocações indiretas, 
como  inflação e 
endividamento 
público”

Alexandre Sarquis, 

especialista da Fipecafi

para aprová-lo, como ocorre nas 
repúblicas modernas, mas para 
desenhá-lo”, destacou o especia-
lista, que cita como exemplo as 
emendas parlamentares, que con-
somem uma margem considerá-
vel do Orçamento Federal, além 
de vetos derrubados em propos-
tas que criam gastos continuados.

“Em minha leitura, esse é o 
grande descompasso que nos-
so presidencialismo tem vivido. 
Estamos nos aproximando de 
um parlamentarismo orçamen-
tário clandestino. Mas não dis-
pomos das instituições que es-
sas formas de governo desenvol-
veram. É um panorama comple-
xo, em que quem elege os fins - 
despesas - não precisa apontar 
os meios — receitas — de forma 
consistente e sustentável”, pon-
tua o especialista. 

As mudanças no IOF tinham 
o objetivo de elevar em R$ 20,5 
bilhões a arrecadação do gover-
no federal ainda este ano e em 
R$ 61,5 bilhões até o final de 
2026. No entanto, com as mu-
danças promovidas no texto ori-
ginal desde o primeiro desenho, 
o governo ainda estuda o quanto 
deve ser acrescido ao Orçamen-
to, enquanto aguarda uma defi-
nição do PDL no Congresso. 

Se confirmada a aprovação do 
PDL, será a primeira vez em 25 
anos que um decreto do Execu-
tivo é derrubado pelo Congresso. 
Para o consultor Rodrigo Prova-
zzi, isso significaria uma derrota 
muito dura para o governo. “Fi-
ca um ambiente ainda mais di-
fícil para o ministro da Fazenda. 
Eu digo infelizmente, pois den-
tro do governo, ele é uma das 
pessoas que têm uma visão cla-
ra da necessidade do ajuste fis-
cal”, considera. 

A Medida Provisória 
1.303/2025, publicada no últi-
mo dia 11, gerou novas reações 
do setor privado e não foi bem re-
cebida dentro do Congresso Na-
cional. O texto estabelece o fim 
da isenção de títulos como Letra 
de Crédito Agrícola (LCA), a Le-
tra de Crédito Imobiliário (LCI), 
que passam a ter incidência de 
Imposto de Renda (IR) em 5% so-
bre novas emissões. A mudança 
também impacta outras debên-
tures que antes possuíam o in-
centivo da isenção em relação a 
outros investimentos. 

No caso dos títulos que já 
eram tributados pelo governo, 
o governo estabeleceu uma alí-
quota fixa de 17,5% sobre esses 
rendimentos, que também valem 
para as criptomoedas, que antes 
eram isentas em operações até 
R$ 35 mil. Segundo o governo, a 
taxa fixada corresponde à média 
já aplicada no país nessas opera-
ções. Além disso, o texto aumen-
ta a tributação sobre o fatura-
mento bruto das bets e casas de 
apostas online, de 12% para 18%. 

Com essas medidas, o governo 
espera arrecadar R$ 10,5 bilhões 
ainda este ano e mais R$ 20,6 bi-
lhões, no próximo. Mesmo assim, 
as mudanças não foram bem vis-
tas por diversos setores. Em ma-
nifesto assinado por 20 frentes 

parlamentares, há críticas con-
tundentes a respeito da medida 
provisória publicada pelo gover-
no, que foi apelidada pelos con-
gressistas de “MP Taxa-tudo”. 

Na visão das frentes, que re-
presentam grande parte do se-
tor produtivo no Congresso Na-
cional, a medida compensató-
ria à elevação do IOF foi “cria-
da às pressas” pelo governo e se 
apresenta como uma “solução 
frágil e temporária que apenas 
mascara o problema fiscal, sem 
atacar suas verdadeiras causas”. 
Na nota, elas ainda defendem 
a “imediata devolução” da MP, 
que deve ser votada no Congres-
so em até 120 dias, para não per-
der a validade.

Desafios na lei

Para o sócio do Lavez Couti-
nho e mestre em Direito Tribu-
tário, Arthur Pitman, a proposta 
de fixar o IR em 17,5% pode ge-
rar polêmica, visto que, pela lei 
atual, só existe ganho de capital 
— ou seja, lucro sujeito a impos-
to — quando o bem ou investi-
mento é de fato vendido.

“Assim, ao vincular a inci-
dência do IRRF a uma con-
versão formal entre modali-
dades de registro — e não a 
uma efetiva transferência de 

titularidade — o dispositivo 
pode afrontar princípios tri-
butários fundamentais, como 
o da legalidade estrita e da 
materialidade da hipótese de 
incidência”, sustenta.

No caso das bets e casas de 
apostas on-line, o aumento de 
12% para 18% pode gerar im-
previsibilidade e insegurança 
jurídica para um setor ainda 
não consolidado no país, co-
mo na Europa ou na América 
do Norte, por exemplo, como 
avalia o especialista em Direi-
to Tributário de Martorelli Ad-
vogados, João Amadeus San-
tos. “Esse aumento repentino, 
sobretudo no cenário de re-
cuo parcial do governo no IOF, 
demonstra uma ânsia arreca-
datória posta em prática sem 
planejamento e sem diálogo 
com a sociedade, que, em úl-
tima instância, é quem supor-
ta a tributação”. 

Já em relação à incidência do 
IR sobre as LCIs, LCAs, e outros 
títulos e debêntures incentiva-
dos, o advogado tributarista e 
sócio do RCA Advogados, Leo-
nardo Roesler, considera que, ao 
elevar a alíquota para 5%, a MP 
impõe um encargo tributário que 
deve ser repassado ao custo final 
de captação das instituições que 
emitem esses títulos. (RP)

Medida não agrada setor produtivo
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PAULOOCTAVIO ENTREGA PRIMEIRAS TORRES DO RESORT URBANO
OCEANIA RESIDENCE

A PaulOOctavio inaugurou as duas primeiras torres do Oceania Residence,
resort urbano localizado no final da Rua Copaíba, em Águas Claras. A obra tem
projeto da MKZ Arquitetura e paisagismo de Fábio Camargo, com decoração de
interiores de Sara Volpato. Nesta primeira etapa de construção do complexo
residencial trabalharam 580 operários durante 36 meses.
A cerimônia de entrega foi prest igiada pelo administrador regional de
Águas Claras , Gilvando Galdino. A professora Anna Christina representou os
moradores e se disse encantada com a beleza e a qualidade do projeto, com
destaque para a impressionante área de lazer, afirmando que foi emocionante
assistir à construção e participar da inauguração de um dos empreendimentos mais
diferenciados de Águas Claras.
Com vista livre para Águas Claras e o céu de Brasília, o Oceania Residence
tem 11.900 m² de lazer. Os moradores terão à disposição piscina de borda
infinita, rooftop, sala de estudos, brinquedoteca, playground, quatro salões de
festas, quadras poliesportivas, espaço mulher, espaço gourmet, salão de jogos, pet
play e pet care. O empreendimento oferece apartamentos de dois e três quartos
com varandas, de 62 m² a 84 m², duas vagas de garagem e bicicletário, além de 16
lojas com metragens de 44 m² a 147 m².


